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RESUMO 

 

A perda dentária é um importante problema de saúde pública, pois afeta 

negativamente a qualidade de vida, restringindo as capacidades funcionais de 

mastigação e fonação, e interferindo na estética e problemas de autoestima. Por 

sua vez, o uso e a necessidade de prótese são consequências da perda dentária, 

embora tenham sido menos intensamente investigados na literatura científica de 

natureza epidemiológica. O objetivo desse trabalho foi estimar a prevalência da 

perda dentária, uso e necessidade de prótese total, bem com avaliar sua 

associação com variáveis socioeconômicas (renda e escolaridade dos 

respondentes e de seus pais, além de posição socioeconômica subjetiva) e 

demográficas (sexo e idade). Os dados foram obtidos de um estudo de base 

populacional, realizado em 2012, com uma amostra da população adulta (22-63 

anos) de Florianópolis, Santa Catarina. A obtenção de dados relativos às 

condições socioeconômicas, demográficas e perda dentária, uso e necessidade 

de prótese ocorreu através de um questionário e exame clínico das condições 

bucais. Examinaram-se a distribuição absoluta e relativa dos desfechos, bem 

como das características da amostra. O teste da associação das características da 

amostra com a prevalência dos desfechos foi o do qui-quadrado. 

Os resultados mostraram que a prevalência de perda dentária foi superior entre 

as mulheres, indivíduos de maior idade, sujeitos de menor renda, pessoas com 

menor nível de instrução, seja do sujeito como também de seus pais, e também 

entre aqueles com menor posição socioeconômica subjetiva. Este mesmo 

resultado aconteceu para o uso e para a necessidade de prótese total. Conclui-se 

que a ausência de dentição funcional, a necessidade e o uso de prótese total 

possuem relação com condições socioeconômicas de maior vulnerabilidade. O 

aumento da idade também eleva as chances de perda dentária. Além disso, o fato 

de as mulheres apresentaram menor prevalência de dentição funcional e 

utilizarem os serviços de saúde com maior frequência do que os homens, sugere 

a prática de um modelo de saúde pouco conservador que poderia ocorrer há 

alguns anos atrás, visto que essa diferença de perda dentária entre homens e 

mulheres ocorre mais expressivamente na população de maior idade.  

 

Palavras-chave: Perda dentária, Uso de prótese, Necessidade de prótese, 

Variáveis socioeconômicas, Variáveis demográficas. 

 

 

 

 

  



 



 

ABSTRACT 

 

An important subject in public health issue is tooth loss, because negatively 

affects the humans life quality, restricting the functional capacity of speak and 

chew, and interfering in aesthetics and self-esteem. Therefore, use and need of 

prosthesis are connected to tooth loss, although it wasn`t frequently studied in 

scientific literature of epidemiological nature. The goal of this study is estimate 

the prevalence of tooth loss, use and need of total prosthesis, as well as analyze 

association between socioeconomic and demographical variables. The data were 

obtained from a study of adult population (22 to 63 years old) of Florianópolis, 

Santa Catarina, in 2012. The socioeconomics, demographical and tooth loss, use 

and need of prosthesis data were collected by a questionnaire and clinical exam 

of oral health. An analysis of relative and distribution variables of sample was 

done. The chi squared test was used to associate the prevalence of tooth loss, 

use and need of total prosthesis with independent variables.  

The results showed that prevalence of tooth loss was highest in women, older 

people, participants with lower income, people with lower instruction (from 

person or parents) and among people with lower socioeconomics position. The 

same results appears to use and need of total prosthesis. Therefore, the tooth 

loss, use and need of total prosthesis are related to poor socioeconomics 

conditions. Increasing age increases the possibility of tooth loss. In add to, the 

fact that women shows higher tooth loss and frequently use health system more 

than men, suggest a little conservative health system.  

 

Keywords: Tooth loss, Use of prosthesis, Need of prosthesis, Socioeconomics 

variable, Demographical variable. 



 

LISTA DE TABELAS 

 

 
Tabela 1. Associação da presença de dentição funcional (≥21 dentes) com variáveis 

socioeconômicas e demográficas em adultos do EpiFloripa 2012. Florianópolis, Santa 

Catarina, 2012. .............................................................................................................. 43 
Tabela 2. Associação do uso de prótese total com variáveis socioeconômicas e 

demográficas em adultos do EpiFloripa 2012. Florianópolis, Santa Catarina, 2012. .... 45 
Tabela 3. Associação da necessidade de prótese total com variáveis socioeconômicas e 

demográficas em adultos do EpiFloripa 2012. Florianópolis, Santa Catarina, 2012. .... 48 
 



 



 

LISTA DE QUADROS 

 
Quadro 1 - Variáveis socioeconômicas e demográficas e desfechos de acordo com suas 

respectivas categorias, EpiFloripa 2012. ....................................................................... 39 
 

  



 



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

 

CPO-D – Índice de dentes cariados, perdidos ou obturados 

OMS – Organização Mundial da Saúde  

PDA – Personal Digital Assistant  
RS – Rio Grande do Sul 

SBBrasil – Pesquisa Nacional de Saúde Bucal  

SC – Santa Catarina 

TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................ 25 
2 REVISÃO DA LITERATURA ................................................... 28 
2.1 PERDA DENTÁRIA ................................................................................ 28 
2.2 USO E NECESSIDADE DE PRÓTESE DENTÁRIA .............................. 31 
3 JUSTIFICATIVA ........................................................................ 35 
4 OBJETIVOS ................................................................................ 36 
4.1 OBJETIVO GERAL ................................................................................. 36 
4.2     OBJETIVOS ESPECÍFICOS .................................................................... 36 
5 MATERIAIS E MÉTODOS ....................................................... 37 
5.1 O ESTUDO EPIFLORIPA ....................................................................... 37 
5.2 SELEÇÃO DA AMOSTRA ..................................................................... 37 
5.3 O QUESTIONÁRIO ................................................................................. 38 
5.4 VARIÁVEIS DE ESTUDO ...................................................................... 38 
5.5 ANÁLISE DOS DADOS .......................................................................... 40 
5.6 QUESTÕES ÉTICAS ............................................................................... 40 
6 RESULTADOS ............................................................................ 41 
7 DISCUSSÃO ................................................................................ 49 
7.1 PERDA DENTÁRIA ................................................................................ 49 
7.2 USO DE PRÓTESE TOTAL .................................................................... 51 
7.3 NECESSIDADE DE PRÓTESE TOTAL ................................................. 52 
8 CONCLUSÃO .............................................................................. 54 
REFERÊNCIAS .................................................................................. 55 
ANEXO A – DOCUMENTO DE APROVAÇÃO DA PESQUISA PELO 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISAS COM SERES HUMANOS59 
ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) ................................................................... 60 
ANEXO C – QUESTIONÁRIO ......................................................... 61 
ANEXO D -  EXAME CLÍNICO DAS CONDIÇÕES BUCAIS, 

SEGUNDO A OMS ............................................................................. 66 
 

 



 





 



25 

 
 

1  INTRODUÇÃO 
 

A perda dentária é um importante problema de saúde pública. Essa 

condição tem efeito negativo sobre a qualidade de vida, restringindo capacidades 

funcionais de mastigação e fonação. Além disso, a perda dentária acarreta 

problemas estéticos e diminuição da autoestima, podendo resultar em 

dificuldade da interação social e transtornos de ordem psicológica (MOREIRA, 

2009a). Algumas das outras consequências que as perdas dentais podem trazer 

são: alterações no desenvolvimento maxilomandibular, mal posicionamento 

dental, desconforto oclusal, mastigação unilateral predominante, bruxismo, 

alterações na mastigação e, por conseguinte, eventual risco aumentado de 

deficiências nutricionais. No que diz respeito aos aspectos psicológicos, a falta 

de dentes causa, entre outros sintomas, a vergonha, constrangimento e 

sentimento de humilhação (OLIVEIRA; LEITE; ARRUDA, 2012). 

 O primeiro levantamento epidemiológico de saúde bucal realizado pelo 

Ministério da Saúde ocorreu em 1986, tendo como prioridade os escolares e 

adultos, não abrangendo a faixa etária acima de 60 anos. Em 1996, outro 

levantamento epidemiológico de condições bucais se deteve aos agravos de 

escolares que tinham entre seis e doze anos de idade. Em 2003, foi realizado o 

Levantamento das Condições de Saúde Bucal da População Brasileira, através 

do projeto SB Brasil (MOREIRA, 2009b). O último levantamento 

epidemiológico realizado com abrangência para o país, foi a Pesquisa Nacional 

de Saúde Bucal 2010, que analisou a situação da saúde bucal da população 

brasileira, objetivando fornecer ao SUS as informações para ao planejamento de 

programas de prevenção e tratamento, tanto em nível nacional quanto nas esferas 

estadual e municipal (Brasil, 2011).  

Em 1986, a média de dentes perdidos para adolescentes, foi de 1,9, o que 

correspondeu a 15, 2% do índice CPOD (Cariado, Perdido ou Obturado). Para a 

mesma faixa etária, em 2003, essa média foi de 0,9. Já para adultos (35-44 anos), 

a média de dentes perdidos em 1986 foi de 14,9 (66,5% do índice CPOD), 

enquanto que, em 2003, foi de 13,2. Em ambos os estudos, no grupo dos idosos, 

o componente “perdido” correspondeu à 90% do índice CPOD. Esses dados 

revelam que a perda dentária conservou-se estável no período analisado, 

especialmente na faixa etária de adultos e idosos (Brasil, 2004).  

Entretanto, se comparados os estudos SB Brasil realizados nos anos de 

2003 e 2010, nota-se relevante redução das perdas dentárias em adolescentes e 

adultos. No grupo dos adolescentes, a média de dentes perdidos diminuiu em 

mais da metade (de 0,96 para 0,40). Por sua vez, no grupo dos adultos, diminuiu 

de 13,5 para 7,4. O edentulismo permaneceu próximo de 54,0% no grupo dos 

idosos, nos dois estudos(Brasil, 2004; 2011).  
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Os SB Brasil 2003 e 2010, além de expressarem a diminuição das perdas 

dentais ao longo dos anos, revelaram ainda outros dados importantes. No grupo 

dos adolescentes, as perdas dentais no sexo feminino aumentaram em relação ao 

sexo masculino. Ademais, aumentou também a perda de dentes nos grupos 

menos favorecidos financeiramente, em relação ao grupo mais favorecido, 

aumentando, assim, a desigualdade socioeconômica na perda dentária. No grupo 

dos adultos, os resultados foram semelhantes, indicando que a diminuição das 

perdas foi acompanhada de aumento da desigualdade social na ocorrência do 

agravo. (PERES et al., 2013a). 

De acordo com o estudo de Peres et al (2013b), as perdas dentárias 

ocorrem em maior frequência nos grupos sociais menos favorecidos. Ainda, as 

menores prevalências de perda dentária estão na região Sul e Sudeste, enquanto 

que as maiores estão na região Norte e Nordeste. As disparidades de perdas 

dentais no âmbito regional são acentuadas, principalmente no grupo dos jovens 

e adultos. De modo geral, os residentes tanto de capitais quanto como do interior 

das regiões Norte e Nordeste são mais acometidos por perdas dentárias do que 

os residentes das regiões Sul e Sudeste. Renda e escolaridade estão associadas 

às perdas dentárias em todas as faixas etárias, de acordo com a seguinte relação: 

quanto menor a renda e o grau de escolaridade, maior o número de perdas. 

Em relação ao uso de prótese, o estudo de âmbito nacional, SBBrasil 

2003, revelou que entre a população adulta (35-44 anos), 48,3% fazia uso de 

algum tipo de prótese dentária superior. Para prótese inferior, a frequência de 

uso foi de 15,5%. No que diz respeito à prótese total, 25,5% fazia uso de prótese 

total superior e 7,1%, de prótese total inferior. O estudo mostrou, ainda, que na 

região Sul houve maior frequência de uso de prótese total superior entre a 

população adulta (31,4%); por sua vez, a maior prevalência de uso de prótese 

total inferior ocorreu nas regiões Nordeste e Sudeste (7,5%). As menores 

frequências de uso de prótese total superior e inferior, ocorreram 

respectivamente nas regiões Sudeste (21,8%) e Norte (6,4%). 

Dados do SBBrasil 2003 mostram que 35,8% da população adulta 

brasileira necessitava de algum tipo de prótese dentária superior e 80,0% de 

algum tipo de prótese inferior. As frequências de necessidade de prótese total 

superior e inferior, foram, respectivamente, 2,5% e 2,9%. As regiões que 

apresentaram maior necessidade de prótese total superior e inferior foram 

respectivamente as regiões Norte (3,6%) e Sudeste (3,8%). Entretanto, as regiões 

que apresentaram as menores frequências de necessidade de prótese total 

superior e inferior, foram respectivamente as regiões Sul (1,7%) e Centro-Oeste 

(2,2%).   

Os resultados do estudo SBBrasil 2010 revelam que houve diminuição da 

necessidade de prótese total entre a população adulta do Brasil, comparando-se 

com os resultados do SBBrasil 2003. 
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Considerando que os desfechos pesquisados, na grande maioria dos 

estudos apresentaram relação com piores condições socioeconômicas, 

considera-se sugestivo pesquisar as condições de saúde bucal da população 

adulta de Florianópolis, para melhor compreender os agravos, os fatores 

causadores e também suas consequências.  

   

 

 

 

  



28 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

 

2.1 PERDA DENTÁRIA 
 

Entre maio de 2002 e outubro de 2003, foram coletados dados do SB 

Brasil 2003, uma pesquisa nacional de saúde bucal da qual participaram 

amostras de residentes de 250 municípios de diferentes portes populacionais de 

todas as Unidades Federativas do Brasil. Segundo o estudo, a média de dentes 

perdidos no grupo dos adultos (35-44 anos) foi de 13,5, sendo que a maior 

proporção (24,0% da amostra) teve entre 4 e 8 dentes perdidos, enquanto 

aproximadamente 10,0% apresentou entre 16 e 20 dentes perdidos. Quanto ao 

gênero, as mulheres apresentaram maior prevalência de perda dentária do que os 

homens, visto que 50,7% delas se incluíram na categoria de mais de 12 dentes 

perdidos, comparado com 36,3% no sexo masculino. Os participantes com até 4 

anos de estudos apresentaram maiores prevalências de perda dentária: 55,9% 

deles apresentaram mais de 12 dentes perdidos, quando comparados com 30,3% 

entre aqueles com 9 anos ou mais de escolaridade. Os indivíduos pertencentes 

às categorias de renda menos favorecidas apresentaram mais perdas dentárias, 

quando comparados com os mais favorecidos: dos participantes que ganhavam 

≤ ½ salário mínimo, 50,8% apresentou 12 ou mais dentes perdidos. Esse mesmo 

desfecho foi observado em 30,7% dos que ganhavam mais de ½ salário mínimo. 

Em relação à cor da pele, 48,9% dos pretos e pardos e 42,7% dos brancos 

apresentaram mais de 12 dentes perdidos (BARBATO et al., 2007).  

Os dados mais recentes, em nível nacional, a respeito de perda dentária 

provêm do SB Brasil 2010, um inquérito brasileiro que seguiu a mesma proposta 

e estratégia metodológica do anterior, realizado em 2003. A média de dentes 

perdidos na população adulta (35 a 44 anos), segundo o estudo, foi de 7,4, sendo 

que 22,4% dos indivíduos apresentou menos de 21 dentes naturais. A ausência 

de menos de 21 dentes naturais ocorreu com maior frequência nas mulheres 

(21,4%, em contrapartida em homens, 18,1%), nos pretos, pardos (27,4% e 

24,4%, respectivamente, vs. 20,0% entre os brancos), nos de menor renda 

(33,0% entre os com renda <R$4.500,00 vs. 7,0% nos indivíduos com renda >R$ 

4.500,00) e nos de menor grau de escolaridade (40,2% entre os respondentes 

com <12 anos de estudo, vs. 7,7% para os com 12 anos ou mais) (PERES et al., 
2013c).  

Um estudo epidemiológico, realizado no estado do Rio Grande do Sul, 

Brasil, sobre a presença de dentição funcional (≥ 20 dentes presentes) em adultos 

(35-44 anos) e a sua associação com fatores individuais e coletivos, mostrou 

dados semelhantes com os revelados por estudos de abrangência nacional. 

Participaram da pesquisa moradores de 84 municípios do RS. A prevalência de 
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dentição funcional foi de 54,8%. Em relação aos fatores socioeconômicos e 

demográficos, a maior taxa de ausência de dentição funcional ocorreu nas 

mulheres (50,4%), nos indivíduos de idade entre 40 e 44 anos (55,1%), naqueles 

com quatro anos ou menos de escolaridade (61,9%) e, também, naqueles com 

menor renda familiar (55,0%). Em contrapartida, a menor frequência de ausência 

de dentição funcional ocorreu nos homens (36,2%), nos indivíduos de idade 

entre 35 e 39 anos (35,8%), naqueles com nove anos ou mais de escolaridade 

(24,9%) e nos indivíduos com maior renda familiar (33,0%). O estudo 

demonstrou também que os indivíduos que vivem em municípios com alta 

escolaridade e com disponibilidade de água de abastecimento fluoretada há mais 

de dez anos apresentaram probabilidade 72,0% e 78,0% maior de apresentar 

dentição funcional, respectivamente, comparado com os municípios com baixa 

escolaridade e sem fluoretação das águas de abastecimento. Ainda, a 

probabilidade de adultos que vivem em áreas urbanas possuírem dentição 

funcional foi 23,0% maior do que os residentes em áreas rurais 

(KOLTERMANN; GIORDANI; PATTUSSI, 2011).  

Um inquérito realizado com moradores de municípios metropolitanos do 

estado de Minas Gerais investigou a relação de determinantes sociais de saúde 

com a presença de dentição funcional em adultos que tinham ente 35 e 44 anos. 

Entre os participantes, 19,1% apresentaram entre 1 e 19 dentes, e 80,9% 

apresentaram dentição funcional, ou seja, 20 ou mais dentes. Em relação à cor 

de pele, 93,5% dos indivíduos autodeclarados amarelos apresentaram dentição 

funcional, contrastando com o grupo dos indígenas, no qual menos indivíduos, 

40,0% deles, apresentaram esta condição. Quanto ao gênero, 78,9% das 

mulheres e 85,1% dos homens possuíam dentição funcional. Os fatores 

socioeconômicos mostraram-se igualmente associados com a presença de 

dentição funcional: entre as pessoas com curso superior, 95,7% possuíam 

dentição funcional, enquanto que no grupo dos indivíduos que não possuíam 

graduação, essa condição bucal esteve presente em 79,4% deles. Ainda, 85,9% 

dos que tinham renda maior ou igual a 300,00 Reais mensais, apresentaram 

dentição funcional, ao passo que entre os que ganhavam menos de 300,00 Reais 

mensais, a dentição funcional esteve presente em 75,3% (HOURI, 2012).  

Foi analisada a perda dentária e doença cárie em adultos que tinham entre 

35 e 44 anos, professores e funcionários de escolas públicas e privadas de 131 

cidades pertencentes ao estado de São Paulo. No que diz respeito à perda 

dentária, o estudo mostrou que há relação entre perda dentária, idade, cor da pele, 

número de habitantes do município e a presença de flúor na água. Nos adultos 

que com 35 a 39 anos, 26,4% haviam perdido mais de 12 dentes, enquanto que 

44,8% dos adultos que tinham entre 40 e 44 anos apresentaram a mesma 

condição. Em relação à cor da pele, o grupo que mais apresentou ausência de 

mais de doze dentes foi o dos negros (42,4%); em contrapartida, o que menos 
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apresentou tal desfecho foi o grupo do brancos (31,8%). Municípios com porte 

populacional grande apresentaram menor índice de perda dentária, visto que 

25,5% das participantes nele residentes apresentaram perda de mais de doze 

dentes, enquanto que 45,3% dos habitantes de municípios de porte populacional 

pequeno apresentaram a mesma condição. Nos municípios com disponibilidade 

de água fluoretada, a perda de mais de doze dentes foi observada em 32,4% dos 

participantes, o mesmo desfecho ocorreu em 40,5% dos indivíduos que habitam 

municípios sem água fluoretada. A variável sexo não apresentou forte associação 

com a ausência de dentição funcional, visto que no gênero masculino a perda de 

mais de doze dentes ocorreu em 36,1% e nas mulheres ocorreu em 34,7% delas 

(FRAZÃO; ANTUNES; NARVAI, 2003).  

Outro estudo buscou retratar a associação dos fatores sócio demográficos 

e econômicos com perdas dentárias em adultos de 35-44 anos, através de dados 

de um levantamento epidemiológico de saúde bucal realizado em 2002, 

Condições de Saúde Bucal no Estado de São Paulo. De toda a amostra, 27,9% 

apresentaram entre 1 e 19 dentes e 72,1% entre 20 e 32 dentes. A média de dentes 

presentes foi de 22. Como já observado em outros estudos, ocorreu associação 

de variáveis econômicas e demográficas com perda dentária. O grupo das 

mulheres apresentou mais perda dentária que os homens, 30,5% delas e 22,9% 

deles possuíam menos de 20 dentes presentes. Quanto ao nível de instrução, dos 

indivíduos com nove anos ou mais de estudo, 12,6% tinham menos de vinte 

dentes, enquanto que entre aqueles com até oito anos de escolaridade, 35,2% 

apresentaram tal desfecho. Em relação à renda familiar, os mais favorecidos 

exibiram menores índices de perda dentária, 21,9% não apresentaram dentição 

funcional, por sua vez, 34,3% dos indivíduos menos favorecidos não 

apresentaram tal condição. Dos indivíduos que tinham 35-39 anos, 22,1% não 

possuíam dentição funcional e dos que tinham entre 40 e 44 anos, 36,2% 

apresentaram tal condição (SILVA; RIHS; SOUSA, 2009). 

Um inquérito realizado em áreas rurais do estado de Pernambuco entre 

2010 e 2011, em que participaram adultos de 20-59 anos, estimou a prevalência 

de perdas dentárias e sua associação com variáveis, entre elas as 

socioeconômicas. A média de dentes perdidos na população estudada foi de 11,7. 

A faixa etária foi a variável mais fortemente associada à perda dentária, visto 

que os participantes que tinham 50-59 anos apresentaram dez vezes mais 

prevalência de perda dentária superior a 12 dentes, quando comparado àqueles 

indivíduos com idade entre 20 e 29 anos. Cerca de 40,0% das mulheres 

apresentaram perda de mais de doze dentes, enquanto os homens, 38,6%. Quanto 

ao nível de escolaridade, dos indivíduos mais instruídos (com nove ou mais anos 

de escolaridade), 14,9% apresentaram mais de doze dentes perdidos, entre 

aqueles sem nenhum ano de escolaridade a prevalência do desfecho foi de 

69,5%. Com relação à renda familiar, 40,3% das pessoas do grupo com ganho 
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mensal igual ou maior a um salário mínimo apresentaram perda dentária de mais 

de doze elementos, enquanto que 36,8% dos indivíduos com renda menor que 

um salário mínimo exibiram esta condição. A associação de renda e perda 

dentária ganha destaque, pois na maioria dos estudos, ocorre de maneira inversa 

à apresentada neste estudo (SANTILLO et al., 2013).  

Dados do EpiFloripa de 2009, um inquérito de saúde geral e bucal com 

1.720 adultos de 20 a 59 anos de idade, residentes da área urbana de 

Florianópolis, revelaram que aproximadamente 20,0% dos entrevistados 

apresentaram-se com menos de 10 dentes em, pelo menos, um arco dentário e 

2,4% dos participantes eram edêntulos. A prevalência de ter menos de 10 dentes 

presentes em pelo menos um arco foi maior entre os indivíduos com menos anos 

de estudo (55,9%, contra 7,7% entre os mais escolarizados) e entre os menos 

favorecidos financeiramente (26,6%); para os mais favorecidos financeiramente, 

a prevalência foi de 10,3%. Em relação às variáveis demográficas, as mulheres 

apresentaram maior frequência de perda dentária, 20,1% delas apresentaram 

menos de 10 dentes em pelo menos um arco dental, enquanto que para os 

homens, esse desfecho foi de 17,2%. Indivíduos da cor branca exibiram os 

menores índices do desfecho (18,3%) quando comparados aos pardos (25,2%) e 

pretos (19,0%) (BARBATO et al., 2015). 

 

 

2.2 USO E NECESSIDADE DE PRÓTESE DENTÁRIA 
 

 Uma pesquisa realizada no município de Bayeux, no estado da Paraíba, 

avaliou a frequência de edentulismo, uso e necessidade de prótese dentária em 

moradores que tinham 15 a 19 anos, 35 a 44 anos e 65 a 74 anos, sendo a amostra 

definida a partir de uma população de estudo, seguindo os critérios do 

Levantamento Nacional das Condições Saúde Bucal, projeto SBBrasil 2010. 

Dos indivíduos que tinham entre 35 a 44 anos, 45,0% deles utilizavam prótese 

dentária superior e 4,0% inferior, 51,0% deles necessitavam de prótese superior 

e 91,0% de prótese inferior. Em relação à população idosa (65 a 74 anos), 50,0% 

dela fazia uso de prótese superior e 32,0%, de prótese inferior. Quanto à 

necessidade de prótese dentária, 73,0% da amostra dos idosos necessitava de 

prótese superior e 91,0%, de prótese inferior (MEDEIROS et al., 2012). 

 Um estudo avaliou a condição de saúde bucal de alguns trabalhadores 

da Paraíba (os quais eram atendidos no Núcleo de Saúde Ocupacional, em 

Campina Grande). Os participantes tinham idade entre 35 e 44 anos, sendo que 

80,1% necessitavam de algum tipo de prótese, com o arco inferior apresentando 

maior necessidade protética. Em relação ao uso de prótese, este foi mais 

frequente na arcada superior, sendo a prótese parcial removível (PPR) a de maior 
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uso (22,0% da amostra). A prevalência de uso de prótese total foi de 7,6%, sendo 

1,8% inferior e 5,8% superior (MAIA, Emilanir et al., 2012) 

 Em 2008, foi realizado um inquérito para estimar o uso e necessidade 

de prótese dentária em indivíduos residentes de três Distritos Sanitários de Porto 

Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul. Da amostra estudada, 63,7% dos 

indivíduos faziam uso de algum tipo de prótese superior, sendo 72,1% do sexo 

feminino. A prótese superior com maior frequência de uso foi a total, sendo 

utilizada por 54,0% das mulheres e 48,1% dos homens. Com relação à prótese 

inferior, 30,0% da amostra fazia uso. A prótese inferior com maior frequência 

de uso foi a parcial removível, 47,3% das mulheres e 38,2% dos homens faziam 

uso. Entre os sujeitos com idade de 50 a 59 anos, os que faziam uso de prótese 

superior (54,4%) e que não usavam qualquer tipo de prótese inferior (81,5%) 

predominaram. A frequência de necessidade de prótese superior foi maior nos 

homens (52,8%) do que nas mulheres (36,8%) e o mesmo ocorreu para prótese 

inferior: 70,4% e 66,3% para homens e mulheres, respectivamente. Em relação 

à necessidade de prótese total superior, as mulheres apresentaram maior 

frequência de necessidade do que os homens, 32,7% e 24,4%, respectivamente. 

O mesmo ocorreu em relação à prótese total inferior, em que 19,6% das mulheres 

e 15,0% dos homens necessitavam da mesma. No que se refere à necessidade de 

uso de prótese total superior, 17,2% da população de 50-59 anos e 44,9% da 

população de 60-74 anos apresentava essa demanda. Quanto à necessidade de 

prótese total inferior, 7,5% e 30,8% da população com idade de 50-59 anos e 60-

74 anos, respectivamente, necessitava fazer uso. No que diz respeito à renda, a 

necessidade de uso de prótese total superior foi maior entre os indivíduos com 

renda menor do que um salário mínimo (42,2%) quando comparados com 

aqueles com renda superior ou igual a um salário mínimo (21,9%). Situação 

análoga ocorreu com a necessidade de uso de prótese total inferior: dos 

participantes com renda inferior a um salário mínimo 21,3% necessitavam de 

prótese total inferior, sendo que o mesmo ocorreu com 15,5% dos sujeitos com 

renda maior ou igual a um salário mínimo (MALLMANN; TOASSI; ABEGG, 

2012).  

 Os dados do SB Brasil 2010 revelam que, entre os adultos (35-44 anos), 

a necessidade de algum tipo de prótese dentária ocorreu em 69,0% dos 

participantes, sendo a maioria (41,0%) necessidade de prótese parcial superior 

ou inferior. A necessidade de prótese total em pelo menos um arco dentário 

ocorreu em 1,3% dos sujeitos. Esse último percentual, no ano de 2003, foi de 

4,4%, havendo, portanto, uma redução de aproximadamente 70,0% de 

necessidade de prótese total do ano de 2003 para o ano de 2010. O uso de prótese 

total inferior foi de 2,3% e de prótese total superior foi de 9,1%. A região que 

apresentou maior uso de prótese total superior foi a região Sul (14,5%), 

contrastando com a região Sudeste, que apresentou menor uso de prótese total 
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superior (6,6%). Em relação ao uso de prótese total inferior, a região Nordeste 

apresentou maior frequência (3,5%), contrastando com a região Sudeste, que 

apresentou menor frequência (1,7%) de uso de prótese total inferior. No que diz 

respeito à necessidade de prótese, apenas 31,2% dos participantes não 

necessitam de algum dos tipos de prótese, 0,6% necessitavam de prótese total 

em apenas um arco dentário, 0,4% apresentaram necessidade de prótese total e 

também parcial e 0,3% apresentaram necessidade de prótese total superior e 

inferior. A região Centro-oeste apresentou a menor necessidade de prótese total 

nos dois arcos dentários (0,1%), sendo que para todas as outras regiões 

brasileiras a frequência desse desfecho foi de 0,3%. A necessidade de uso 

combinado de prótese total e parcial foi maior nas regiões Norte e Nordeste, 

ambas com frequência de 1,1%; por sua vez, a região Sudeste apresentou o 

menor (0,2%) valor para esta variável. As regiões Nordeste e Sudeste 

apresentaram maior necessidade de prótese total em apenas um arco dentário, 

ambas com 0,7%, contrastando com as regiões Norte e Sul, que apresentaram a 

menor frequência (0,4%) para tal desfecho (“Projeto SBBrasil 2010: Pesquisa 

Nacional de Saúde Bucal. Resultados principais.,” 2011). Da população 

brasileira, 2,3% faz uso de prótese total.  

 Uma pesquisa realizada no município de Montes Claros, no estado de 

Minas Gerais, por Haikal et al. (2012), buscou retratar as condições de saúde 

bucal da população adulta (35-44 anos), abordando inclusive o uso e necessidade 

de prótese dentária. Os resultados mostraram que a maior parte da amostra não 

faz uso de nenhum tipo de prótese superior (68,7%), tampouco de prótese 

inferior (88,0%). A prótese superior com maior frequência de uso foi a parcial 

removível (19,0%), ocorrendo o mesmo para a prótese inferior (7,3%). Em 

relação à prótese total superior, a frequência de uso foi de 7,7% e da prótese total 

inferior foi de 3,3%. No que diz respeito à necessidade de prótese total, o estudo 

mostrou que 2,3% da população necessita fazer uso de prótese total superior e 

1,3% necessita de prótese total inferior. A frequência de sujeitos que não 

necessitam fazer uso de qualquer tipo de prótese superior foi de 60,0%, o mesmo 

desfecho para próteses inferiores foi de 37,4%. Considerando-se a arcada 

dentária superior e inferior, conjuntamente, 34,0% da amostra utilizava algum 

tipo de prótese e 62,2% necessitava de algum tipo de prótese. Tanto na arcada 

dentária superior quanto na inferior, a necessidade de reposições com próteses 

parciais foram mais frequentes do que com próteses totais ou unitárias, sendo 

que no arco inferior a necessidade protética foi maior do que na arcada superior. 

 No município de Paulínia, no estado de São Paulo, um estudo executado 

por Batista, Silva e Sousa (2010) avaliou condições específicas da saúde bucal 

da população adulta (34-44 anos). Quanto à necessidade de prótese, a maior parte 

da amostra não necessitava de prótese superior (53,5%), entretanto, 71,3% da 

amostra necessitava de algum tipo de prótese dentária inferior. A necessidade de 



34 

 

prótese total na população estudada foi pequena, apenas 2,0% da amostra 

necessitava de prótese total superior, sendo o mesmo resultado para prótese total 

inferior. O desfecho de maior frequência foi a necessidade de uso de prótese fixa 

combinado com o uso de prótese parcial removível, sendo o resultado para a 

arcada superior 18,8%, e a inferior, 35,6%. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

Por definição, fatores de risco são quaisquer agentes ambientais, 

comportamentais e biológicos que, quando presentes, aumentam a probabilidade 

de ocorrência de algum agravo ou doença (Haas et al., 2012). Os resultados da 

revisão sistemática da literatura realizada por Barbato et al (2015) revelam que 

as perdas dentárias são consequências de algumas condições bucais, como a 

doença periodontal e, principalmente, devido à cárie por ser a exodontia ainda a 

principal forma de tratamento em casos extremos da doença, na atenção 

primária.  

Assim, populações com menor nível de instrução e menos favorecidas 

financeiramente possuem maior risco de perda dentária e consequentemente de 

uso e necessidade de prótese, pois geralmente residem em localidades com 

menor disponibilidade de água fluoretada e serviços odontológicos (PERES, 

ANTUNES, PERES, 2006). Para Boing et al. (2005), a renda influencia o padrão 

alimentar, de vestuário e de moradia, assim como o acesso a conhecimentos e a 

cuidados médicos. Dessa forma, estes fatores expõem ou protegem as 

populações em relação às várias doenças. Assim, as condições socioeconômica, 

a educação e moradia são fatores determinantes dos desfechos em saúde (PINTO 

2000). 

Considerando-se que a perda dentária segue um padrão de distribuição, 

sendo mais prevalente em populações de menor renda e nível de instrução, 

estando, portanto, intimamente relacionadas às condições socioeconômicas e 

demográficas (PERES et al., 2013d), estudos epidemiológicos que retratem as 

desigualdade demográficas e socioeconômicas nos desfechos em saúde bucal, 

são extremamente importantes. Portanto, esta pesquisa tem por finalidade 

produzir novos dados sobre as associações em um contexto ainda pouco 

investigado na literatura, especificamente o da cidade de Florianópolis, capital 

do Estado de Santa Catarina. 
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4 OBJETIVOS 

 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Estimar a prevalência da perda dentária, uso e necessidade de prótese 

dentária e sua associação com fatores socioeconômicos e demográficos na 

população adulta de Florianópolis, Santa Catarina. 

 

 

4.2     OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 

Estimar a prevalência da perda dentária, uso e necessidade de prótese; 

Avaliar a associação da perda dentária, do uso e da necessidade de prótese 

com fatores socioeconômicos: grau de escolaridade do indivíduo, de seus pais, 

renda familiar e posição socioeconômica subjetiva; 

Investigar a relação entre perda dentária, uso e necessidade de prótese e 

variáveis demográficas: sexo e faixa etária. 
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5 MATERIAIS E MÉTODOS  
 

 

5.1 O ESTUDO EPIFLORIPA  
 

O Estudo Epifloripa 2012 é uma continuidade do mesmo estudo realizado 

em 2009. Consiste em um estudo longitudinal prospectivo de base populacional, 

desenvolvido por pesquisadores da área da saúde da Universidade Federal de 

Santa Catarina, em que participaram adultos de 20 a 59 anos de idade em 2009 

e que portanto em 2012, tinham idade entre 22 e 63 anos, residentes na área 

urbana de Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina, localizado na 

região Sul do Brasil. 

Esse estudo buscou retratar as condições de vida e saúde da população 

adulta do município, através da coleta de informações sobre condições de saúde 

geral e bucal, por meio de aplicação de um questionário, obtenção de medidas 

antropométricas e de pressão arterial e realização de um exame bucal, segundo 

critérios preconizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (manual de 

levantamentos básicos em saúde bucal de 1997).  

Foram realizadas entrevistas domiciliares entre abril de 2012 e dezembro 

de 2013, em uma amostra de pouco mais de 1.200 adultos, os quais haviam 

participado do Epifloripa 2009 (EPIFLORIPA. Condições de saúde de adultos e 

idosos de Florianópolis – Estudo EpiFloripa Adulto 2012a).  

 

 

5.2 SELEÇÃO DA AMOSTRA  
 

Participaram do EpiFloripa 2012, pouco mais de 1.200 dos 1.720 

participantes do estudo original, EpiFloripa 2009, portanto, a taxa de 

acompanhamento foi de 71,0%. 

Em 2009, a seleção dos participantes ocorreu em duas etapas, na primeira 

delas, fez-se o sorteio dos setores censitários, que compuseram as Unidades 

Primárias de Amostragem. Na segunda etapa, foram sorteados os domicílios que 

seriam visitados em cada setor censitário. Poderiam participar do inquérito todos 

os adultos de idade entre 20 e 59 anos, que residiam nos domicílios sorteados. 

Florianópolis possuía 437 setores censitários urbanos do tipo setor comum ou 

não especial e setor especial do tipo aglomerado subnormal, segundo dados do 
censo de 2000. Devido à falta de informações, 17 deles foram excluídos. 

Primeiramente, a seleção dos setores censitários foi realizada de forma 

sistemática, da seguinte maneira: os setores foram organizados em decis de renda 

de acordo com a média do rendimento do chefe do domicílio e seguindo a 

ordenação numérica de cada setor conforme definido pelo IBGE (Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística). Foram incluídos seis setores censitários 

em cada decil de renda. O sorteio do setor censitário levou em consideração a 

necessidade de se sortearem dois setores reservas. Foram então, sorteados 60 

setores. A amostra dos domicílios também realizou-se de forma sistemática 

(BOING et al., 2014a) 

Foram excluídos os indivíduos que apresentavam amputação de alguma 

extremidade ou que usavam próteses nas mesmas, os impossibilitados de ficar 

na posição adequada para a realização das medidas antropométricas e aqueles 

que não conseguiam responder ao questionário (BOING et al., 2014b).  

 

 

 

5.3 O QUESTIONÁRIO  

 

Para a realização das entrevistas, o pesquisador deveria portar o 

questionário em meio eletrônico e também impresso. Este deveria ser utilizado 

caso ocorresse algum problema com o dispositivo eletrônico Personal Digital 

Assistant (PDA).  

O questionário foi composto por 259 questões as quais eram de ordem 

geral e também específicas sobre questões socioeconômicas, qualidade de vida, 

questões sociodemográficas, dieta, discriminação e exame bucal.  

Todos os entrevistadores foram devidamente treinados para que a coleta 

de dados ocorresse de forma padronizada. Além disso, eles receberam um 

manual do Estudo, que dispunha de orientações para realizar a pesquisa da 

melhor maneira.  

 

 

5.4 VARIÁVEIS DE ESTUDO  

 

A perda dentária foi classificada em perda decorrente da cárie e por outras 

razões, sendo elas: ortodônticas, periodontais, traumáticas ou congênitas. O 

desfecho foi a presença de dentição funcional (21 ou mais dentes), uso de prótese 

total (sim ou não) e necessidade de prótese total (não, superior e inferior, superior 

ou inferior).  

O desfecho perda dentária foi obtido através de exame odontológico 

realizado por cirurgiões dentistas, previamente calibrados e seguindo e preceitos 

estabelecidos pela OMS em 1997. Já o uso e a necessidade de prótese total, 

foram autorreferidos, através de perguntas que constam no questionário em 

anexo neste trabalho. 
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As variáveis independentes foram faixa etária, gênero, renda familiar, 

grau de escolaridade dos participantes e de seus pais e posição socioeconômica 

subjetiva.  

Informações sobre idade, grau de escolaridade dos participantes e de seus 

pais, renda familiar dos participantes e a posição socioeconômica subjetiva, uso 

e necessidade de prótese, foram obtidas através de perguntas, que encontram-se 

no anexo do presente trabalho. O gênero do participante foi observado e anotado pelo 

(a) entrevistador (a). Dados sobre a perda dentária foram coletados através de exame 

bucal, que encontra-se em anexo no presente trabalho.  
 

 

 

Quadro 1 - Variáveis socioeconômicas e demográficas e desfechos de acordo com suas 

respectivas categorias, EpiFloripa 2012.  

 Variáveis Categoria 

Desfecho 

Perda dentária 
≤ 21 dentes 

>21 dentes 

Uso de prótese 

total 

Sim 

Não 

Necessidade de 

prótese total  

Não  

Superior e inferior  

Superior  

Inferior  

Exposições 

Escolaridade 

dos pais 

≤4 anos  

5-8 anos  

9-12 anos  

≥12 anos 

Posição 

socioeconômica 

subjetiva  

1-4 

5-7 

8-10 

Idade 

22-31anos 

32-41anos 

42-51anos 

52-63 anos 

Escolaridade 

≤4 anos  

5-8 anos  

9-12 anos  

≥12 anos 

Sexo 
Feminino 

Masculino 

Renda Em tercis 
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5.5 ANÁLISE DOS DADOS  
 

Foram examinadas a distribuição absoluta e relativa dos desfechos, bem 

como das características da amostra. O teste da associação das características da 

amostra com a prevalência dos desfechos foi o do qui-quadrado com ajuste para 

os pesos amostrais e a estrutura complexa da amostra. 

 

 

5.6  QUESTÕES ÉTICAS  
 

 O projeto EpiFloripa Adulto 2012 foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), em 28 de fevereiro de 2011, segundo o processo 1772.  

Previamente à realização da entrevista, os participantes receberam as 

informações relativas à finalidade da pesquisa. Além disso, o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi lido pelo entrevistador e assinado 

com caneta pelo participante, anteriormente à entrevista, sendo disponibilizado 

a este uma via do TCLE (EPIFLORIPA. Condições de saúde de adultos e idosos 

de Florianópolis – Estudo EpiFloripa Adulto 2012b). 
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6 RESULTADOS  

 

Conforme apresentado na Tabela 1, a amostra dessa pesquisa foi 

composta por 1.047 participantes, com predomínio de mulheres (56,0%). Com 

relação à idade, a faixa etária de maior representação foi a de 42 a 51 anos 

(26,4%) e a menor, de 32 a 41 anos (23,7%). A maior parte dos participantes 

(47,2%) afirmou ter estudado 12 ou mais anos. A distribuição dos participantes 

segundo renda foi organizada em tercis, 314 (29,3%) se enquadraram no tercil 

1, 356 (33,5%), fazem parte do tercil 2 e 377 (37,2%) do tercil 3. Dos 

participantes da amostra, 874 (84,5%) apresentam dentição funcional (≤21 

dentes).  Com relação ao nível de instrução do pai e da mãe, em ambos os casos, 

a maior frequência foi a do grupo dos que estudaram ≤4 anos e a menor, do grupo 

dos que estudaram entre 5 e 8 anos. De acordo com a posição socioeconômica 

subjetiva, a maior parte da amostra (58,7%) situou-se no quinto ao sétimo 

degrau, enquanto que do primeiro ao quarto degrau e do oitavo ao décimo, as 

frequência foi semelhante (21,1% e 20,2%, respectivamente). Quanto à prótese 

total, a maior parte da amostra (89,7%) não faz uso. Com relação à necessidade 

de prótese total, a grande maioria (88,6%) da população estudada diz não 

necessitar, estando a menor representação da amostra (1,6%) no grupo dos que 

relataram precisar usar apenas prótese total inferior.  
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Ao comparar a prevalência de dentição funcional (≥21 dentes) com as 

variáveis de interesse, observou-se, segundo os dados da Tabela 2, que os 

homens apresentaram maior prevalência de dentição funcional, quando 

comparados com as mulheres, (87,0% e 84,5%, respectivamente). Em relação à 

idade, quase a totalidade (99,6%) dos participantes da faixa etária mais jovem 

(22 a 31 anos) apresentou ≥21 dentes. A população mais idosa (52 a 63 anos) 

apresentou prevalência quase cem vezes maior de ausência de dentição 

funcional, quando comparada com a população mais jovem (respectivamente, 

39,3% e 0,4%). No que se refere à renda, os participantes enquadrados no tercil 

3 foram os que apresentaram maior prevalência de dentição funcional (92,6%). 

Observa-se que o tercil de menor renda apresentou frequência três vezes maior 

de ausência de dentição funcional, quando comparado com o tercil de maior 

renda. Pode-se observar, também, que os indivíduos com menor escolaridade 

(≤4 anos) exibiram prevalência quase nove vezes maior de ausência de dentição 

funcional, quando comparados com os participantes que possuem ≥12 anos de 

escolaridade (5,3% e 47,4%, respectivamente). Esses dados nos mostram que a 

escolaridade tem maior força de associação com a dentição funcional do que a 

renda. Com relação à posição socioeconômica subjetiva, os participantes que se 

enquadraram nos degraus 5-7 e 8-10 apresentaram resultados semelhantes para 

a prevalência de dentição funcional (87,4% e 87,6%); entretanto, 73,5% 

daqueles enquadrados nos degraus 1-4 apresentaram dentição funcional. A 

escolaridade da mãe apresentou relação com o desfecho da seguinte forma: 

quanto maior o nível de instrução da mãe, maior a frequência de dentição 

funcional, sendo que entre aqueles indivíduos cujas mães estudaram de 9 a 11 

anos e ≥12 anos, a presença de dentição funcional foi semelhante (92,5% e 

94,8%, respectivamente). Em relação ao nível de instrução do pai, a mesma 

observação se aplica. 

 A média de dentes perdidos por quaisquer motivos na população 

investigada foi de 6,0. Já a média de dentes perdidos por cárie, foi de 4,3. O 

intervalo interquartílico (IIQ) de dentes perdidos por quaisquer motivos 7, por 

sua vez o IIQ de dentes perdidos por cárie, foi 6. 
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Tabela 1. Associação da presença de dentição funcional (≥21 dentes) com variáveis 

socioeconômicas e demográficas em adultos do EpiFloripa 2012. Florianópolis, Santa 

Catarina, 2012. 

 

 

Prevalência de dentição funcional 
Total 

Valor-p ≥21 dentes < 21 dentes 

n % n % n 

Sexo       0,0373 

Masculino 389 87,0 64 13,0 453  

Feminino 485 84,5 173 15,5 594  

Idade (em anos 

completos) 
     <0,0001 

22 a 31 251 99,6 1 0,4 252  

32 a 41 232 97,0 8 3,0 240  

42 a 51 231 80,9 54 19,1 285  

52 a 63 160 60,7 110 39,3 270  

Renda      <0,0001 

Baixa 232 75,2 82 24,8 314  

Média 295 83,7 61 16,3 356  

Alta 347 92,6 30 7,4 377  

Escolaridade (em 

anos completos)  
     <0,0001 

≤4 37 52,6 43 47,4 80  

5 a 8 102 68,9 45 31,1 147  

9 a 11 273 83,3 59 16,7 332  

≥12 462 94,7 26 5,3 488  

Escolaridade do 

pai (em anos 

completos) 

     <0,0001 

≤4 370 74,2 135 25,8 505  

5 a 8 133 91,3 14 8,7 147  

9 a 11 169 95,2 11 4,8 180  

≥12 202 94,3 13 5,7 215  

Escolaridade da 

mãe (em anos 

completos) 

     <0,0001 

≤4 351 75,0 124 25,0 475  

5 a 8 143 88,2 22 11,8 165  

9 a 11 207 92,5 17 7,5 224  

≥12 173 94,8 10 5,2 183  

Posição 

socioeconômica 

subjetiva  

     <0,0001 

1 a 4 161 73,5 63 26,5 224  

5 a 7 534 87,4 83 12,6 617  

8 a 10 179 87,6 27 12,4 206  
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A Tabela 3 apresenta os resultados quanto à utilização de prótese total. 

As mulheres apresentaram maior prevalência do que os homens (11,5% e 8,8%, 

respectivamente). A frequência de uso da mesma aumenta conforme o avançar 

da idade, sendo que entre os participantes da faixa etária de 22 a 31 anos, apenas 

1,1% faz uso de prótese total, contrastando com aqueles que têm de 52 a 63 anos, 

dos quais 28,3% fazem uso. No que se refere à renda, os tercis de menor renda 

e renda intermediária apresentaram frequências semelhantes para esse desfecho 

(14,1% e 13,5%, respectivamente); entretanto, no tercil de maior renda, a 

frequência do desfecho foi aproximadamente três vezes menor em relação aos 

outros tercis. Quanto maior o nível de instrução do indivíduo, menor a frequência 

do uso de prótese total. Indivíduos que estudaram quatro anos ou menos, 

apresentaram prevalência quase nove vezes maior do desfecho do que os 

participantes que relataram ter estudado doze ou mais anos, (34,7% e 3,9%, 

respectivamente). Assim, a escolaridade apresentou-se mais fortemente 

associada ao desfecho do que a variável renda. A escolaridade da mãe apresentou 

relação com o desfecho da seguinte maneira: quanto maior o nível de instrução 

da mãe, menor a frequência de uso de prótese total. Associação semelhante ao 

que ocorreu com o nível de escolaridade do pai, exceto entre aqueles pais que 

estudaram de 5 a 8 anos e 9 a 11 anos, em que o primeiro grupo apresentou 

menor prevalência de participantes que fazem uso de prótese total (2,7% e 4,0%, 

respectivamente). Com relação à posição socioeconômica subjetiva, os 

indivíduos enquadrados nos degraus 5 a 7 e 8 a 10, apresentaram valores 

semelhantes para o desfecho (8,6% e 8,0%, respectivamente). Entretanto, a 

prevalência do desfecho foi aproximadamente o dobro entre os participantes que 

se enquadraram nos degraus 1 a 4. 
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Tabela 2. Associação do uso de prótese total com variáveis socioeconômicas e 

demográficas em adultos do EpiFloripa 2012. Florianópolis, Santa Catarina, 2012. 

 
Prevalência do uso de prótese total  

 Sim Não Total Valor-p 

 n % n % n 

Sexo      0,1846 

Masculino 44 8,8 409 91,2 453  

Feminino 75 11,5 519 88,5 594  

Idade (em anos 

completos)  

     <0,0001 

22 a 31 3 1,1 249 98,9 252  

32 a 41 4 1,7 236 98,3 240  

42 a 51 32 10,5 253 89,5 285  

52 a 63 80 28,2 190 71,8 270  

Renda      <0,0001 

Baixa 51 14,1 263 85,9 314  

Média 51 13,5 305 86,5 356  

Alta 17 4,4 360 95,6 377  

Escolaridade (em 

anos completos)  

     <0,0001 

≤4 32 34,7 48 65,3 80  

5 a 8 36 23,4 111 76,6 147  

9 a 11 32 8,7 300 91,3 332  

≥12 19 3,9 469 96,1 488  

Escolaridade do 

pai (em anos 

completos)  

     <0,0001 

≤4 94 17,2 411 82,8 505  

5 a 8 5 2,7 142 97,3 147  

9 a 11 9 4,0 171 96,0 180  

≥12 11 5,3 204 94,7 215  

Escolaridade da 

mãe (em anos 

completos)  

     <0,0001 

≤4 85 16,2 390 83,8 475  

5 a 8 13 6,6 152 93,4 165  

9 a 11 13 5,7 211 94,3 224  

≥12 8 4,8 175 95,2 183  

Posição 

socioeconômica 

subjetiva  

     0,0012 

1 a 4 44 17,4 180 82,6 224  

5 a 7 60 8,6 557 91,4 617  

8 a 10 15 8,0 191 92,0 206  
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A necessidade de prótese total (Tabela 4) apresentou prevalências 

semelhantes entre homens e mulheres em todas as categorias. Os indivíduos mais 

jovens (22 a 31 anos) foram os que mais relataram não necessitar fazer uso de 

prótese total (98,4%), contrastando com a parcela mais idosa da amostra (52 a 

63 anos), que apresentou a maior prevalência de necessidade de uso de prótese 

total tanto superior quanto inferior (12,4%).  

 Quanto à necessidade de prótese total inferior, os participantes com 52 

a 63 anos apresentaram a maior prevalência (2,6%), valor que contrasta com a 

faixa etária de 22 a 31 anos, os quais apenas 0,7% relatam tal desfecho. Situação 

análoga ocorreu para necessidade de prótese total superior, em que 14,0% da 

faixa etária de maior idade relatou o desfecho, valor este quase quinze vezes 

maior que para o desfecho entre o grupo de menor idade. Ainda, a diferença de 

prevalência do desfecho entre todas as faixas etárias foi maior para a variável 

uso de prótese total superior do que que para uso de prótese total inferior. 

 Entre os indivíduos enquadrados nos tercis de menor renda e renda 

intermediária, a necessidade de prótese total superior e inferior foi semelhante 

6,8% e 5,0%, respectivamente; esse resultado no tercil de maior renda foi de 

1,1%. A necessidade de prótese total superior também foi maior no tercil de 

menor renda, apresentando prevalência cinco vezes maior quando comparado 

com o tercil de maior renda e equivalente, quando comparado com o tercil de 

renda intermediária. A necessidade de prótese total inferior seguiu o mesmo 

padrão de distribuição, sendo mais prevalente no tercil de menor renda.  

Pertinente à escolaridade, quanto maior o nível de instrução, menor a 

necessidade de prótese total. A menor diferença de frequência ocorreu no 

desfecho necessidade de prótese total inferior. Por sua vez, a maior diferença de 

prevalência relacionada ao nível de instrução ocorreu no desfecho necessidade 

de prótese total superior, sendo que os indivíduos que estudaram quatro anos ou 

menos apresentaram o dobro de prevalência do desfecho em relação àqueles que 

estudaram de cinco a oito anos, o triplo em relação aos que estudaram de nove a 

onze anos e onze vezes mais prevalência quando comparados com os 

participantes que estudaram dozes anos ou mais.  

 Em relação ao nível de escolaridade do pai, quanto menor, mais elevada 

a prevalência de necessidade de prótese total dos participantes; essa mesma 

relação ocorreu para os desfechos necessidade de prótese total superior e inferior 

e necessidade de prótese total superior. Já para o desfecho necessidade de prótese 

total inferior, as prevalências foram semelhantes. O desfecho que apresentou 

maior diferença de frequência foi a necessidade de prótese total superior e 

inferior, da seguinte maneira: aqueles indivíduos cujos pais estudaram quatro 

anos ou menos exibiram frequência quatro vezes maior do desfecho em relação 

àqueles participantes cujos pais estudaram de cinco a oito anos e de nove a onze 

anos, e dez vezes em relação àqueles cujos pais estudaram doze anos ou mais.  
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 Com relação ao nível de instrução da mãe, quanto maior, menor a 

frequência de necessidade de prótese total, relação que se aplica também à 

necessidade de prótese total superior e inferior. O desfecho que apresentou maior 

diferença de prevalência foi a necessidade de prótese total superior, em que os 

participantes cujas mães estudaram quatro anos ou menos apresentaram o triplo 

e o dobro de prevalência do desfecho em relação àqueles sujeitos cujas mães 

estudaram de cinco a oito anos e nove a onze anos, respectivamente, diferença 

que foi ainda maior quando comparados os sujeitos cujas mães estudaram quatro 

anos ou menos com aqueles que as mães estudaram doze anos ou mais, neste 

caso, os primeiros apresentaram trinta vezes maior frequência do desfecho.  

Entre os indivíduos que precisam de prótese total inferior, aqueles cujas mães 

estudaram de nove a onze anos foram os que apresentaram menor prevalência 

do desfecho (0,0%), seguidos daqueles que a mães estudaram de cinco a oito 

anos (0,8%), doze anos ou mais (1,5%), valores estes, aproximadamente, três e 

duas vezes menores do que a prevalência de necessidade naqueles indivíduos 

cujas mães estudaram quatro anos ou menos.  

 Em relação à posição socioeconômica subjetiva, quanto mais elevada a 

posição nos degraus, menor a prevalência da necessidade de prótese total. O 

mesmo ocorreu para os desfechos necessidade de prótese total superior e inferior 

e necessidade de prótese total superior. Apenas para o desfecho necessidade de 

prótese total inferior, a prevalência foi maior entre aqueles indivíduos 

enquadrados nos degraus oito a dez em relação aos pertencentes aos degraus 

cinco a sete. 
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Tabela 3. Associação da necessidade de prótese total com variáveis socioeconômicas e 

demográficas em adultos do EpiFloripa 2012. Florianópolis, Santa Catarina, 2012.  

 
Necessidade de prótese total 

 Não Superior e 

inferior 

Inferior Superior Total Valor-p 

 n % n % n % n % n  

Sexo           
Masculino 402 89,6 13 3,1 6 1,3 32 6,0 453 0,4506 

Feminino 519 87,8 30 4,9 9 1,8 36 5,5 594  

Idade (em anos 

completos) 

         <0,0001 

22 a 31 248 98,4 0 0,0 1 0,7 3 0,9 252  

32 a 41 233 97,0 1 0,5 3 1,3 3 1,2 240  
42 a 51 251 87,9 11 3,7 4 1,7 19 6,7 285  

52 a 63 189 71,0 31 12,4 7 2,6 43 14,0 270  

Renda           <0,0001 
Baixa 251 81,4 22 6,8 8 2,8 33 9,0 314  

Média 308 86,7 17 5,0 4 1,2 27 7,1 356  

Alta 362 96,1 4 1,1 3 1,0 8 1,8 377  

Escolaridade (em 

anos completos)  

         <0,0001 

≥4 46 62,7 10 13,4 3 3,2 21 20,7 80  

5 a 8 111 76,3 14 9,9 4 3,0 18 10,8 147  

9 a 11 294 88,5 14 4,2 4 1,4 20 5,9 332  
≥12 470 96,2 5 1,0 4 1,0 9 1,8 488  

Escolaridade do 

pai (em anos 

completos) 

         <0,0001 

≤4 410 82,0 35 7,2 8 1,5 52 9,3 505  

5 a 8 137 94,0 3 1,7 2 1,6 5 2,7 147  
9 a 11 166 92,5 4 1,9 3 2,0 7 3,6 180  

≥12 208 96,8 1 0,7 2 1,3 4 1,2 215  

Escolaridade da 

mãe (em anos 

completos) 

         <0,0001 

≤4 383 81,0 32 7,0 11 2,7 49 9,3 475  
5 a 8  152 93,9 4 2,2 2 0,8 7 3,1 165  

9 a 11 209 93,3 5 2,0 0 0,0 10 4,7 224  

≥12 177 96,8 2 1,4 2 1,5 2 0,3 183  

Posição 

socioeconômica 

subjetiva   

         0,0044 

1 a 4 177 79,7 15 6,6 4 2,4 28 11,3 224  

5 a 7 553 90,6 23 3,9 8 1,2 33 4,3 61  

8 a 10 191 92,3 5 2,2 3 1,8 7 3,7 206  
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7 DISCUSSÃO  
 

7.1 PERDA DENTÁRIA  
 

Considerando-se que a média de dentes perdidos por quaisquer motivos 

na população que tem mais de trinta e quatro e menos do que quarenta e cinco 

anos foi de 4,1 e que a média para dentes perdidos devido à cárie foi de 2,5  essa 

parcela da população adulta de Florianópolis apresentou melhores resultados do 

que aqueles de âmbito nacional, retratados nas pesquisas SB Brasil de Barbato 

et al., 2007 e Peres et al., 2013, dos anos de 2003 e 2010, respectivamente, em 

que a média de dentes perdidos foi de 13,5 e 7,4. Em Florianópolis, a média de 

dentes perdidos (4,1) em 2012 na população da referida faixa etária, foi menor 

do que em 2010 (5,1), segundo o SBBrasil 2010.  

  A maior parte dos resultados do presente estudo confirma os achados 

das pesquisas já publicadas sobre o assunto. Ao avaliar a associação entre sexo 

e presença de dentição funcional, os resultados do presente estudo estão de 

acordo com os achados em Barbato et al., (2007), Peres et al (2013). 

Koltermann; Giordani; Pattussi, (2011), Houri (2012), Silva; Rihs; Sousa (2009), 

Santillo et al (2013), os quais afirmam que a prevalência do desfecho foi superior 

no homens.  

 Os resultados para a associação entre idade e presença de dentição 

funcional deste estudo confirmam o que foi encontrado na literatura, visto que a 

prevalência do desfecho diminui com o aumento da idade. Assim, ter pouca 

idade interfere positivamente para a manutenção dos dentes segundo Silva; Rihs; 

Sousa, (2009). Considerando que a doença periodontal predispõe à perda 

dentária, a maior frequência de perdas dentárias nas populações mais idosas pode 

ser explicada por achados de Papapanou and Lindhe, 2010, que afirmam que a 

prevalência e a gravidade da doença periodontal aumentam com a idade. Ainda, 

conforme a revisão de literatura desenvolvida por Rosa et al. (2008), o avanço 

da idade é acompanhado por múltiplas alterações sistêmicas, as quais resultam 

em consequências bucais. Por exemplo, as limitações motoras, como mal de 

Parkinson e artrite, prejudicam a correta higienização bucal. Ocorre também 

alteração de glândulas salivares, que degeneram progressivamente e acabam por 

comprometer a capacidade protetora que a saliva possui para os dentes e outros 

tecidos bucais. Ainda, com o avançar da idade, ocorrem alterações no periodonto 

de sustentação, como a reabsorção óssea horizontal e vertical. Todos esses 

fatores, associados ou não, favorecem a perda dentária com o aumento da idade.  

 A associação entre condições socioeconômicas mais desfavoráveis e 

ausência de dentição funcional é evidenciada neste estudo e em diversas outras 

pesquisas (Barbato et al., 2007; Peres et al., 2013; Koltermann; Giordani; 

Pattussi, 2011; Houri 2012; Silva, Rihs, Sousa, 2009). Entretanto, o estudo de 
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Santillo et al., 2013 mostra que os indivíduos com ganho mensal superior ou 

igual a um salário mínimo apresentaram maior frequência de perda dentária de 

doze ou mais dentes, quando comparados com aqueles indivíduos com renda 

inferior a um salário mínimo (40,3% e 36,8%, respectivamente), contrariando o 

padrão de associação supracitado. Esse resultado deve ser ponderado, visto que 

a diferença de perda dentária é pequena quando comparados os dois grupos. 

 O trabalho de revisão de literatura acerca da perda dentária, 

desenvolvido por Seerig et al. (2015) auxilia na compreensão da associação entre 

maiores perdas dentárias com piores condições socioeconômicas. Segundo os 

autores, indivíduos que vivem em piores condições socioeconômicas 

concentram maior quantidade de agravos à saúde, tanto sistêmicos como 

diabetes, problemas cardiovasculares, quanto bucais como cárie e doença 

periodontal (principais causas de perdas dentárias em adultos). Ocorre, ainda, o 

fenômeno de polarização da doença, que pode ser explicado pelo fato de que 

locais menos favorecidos financeiramente recebem menos investimentos de 

recursos públicos, tais como fluoretação das águas de abastecimento. Além 

disso, a disparidade de renda na sociedade pode comprometer a difusão dos 

conhecimentos em saúde. Ademais, os tratamentos odontológicos recebidos 

também variam de acordo com a posição socioeconômica do sujeito. Aqueles 

com melhores condições financeiras geralmente realizam consultas periódicas 

com o cirurgião-dentista e também recebem tratamentos mais conservadores, 

sendo que ambos os fatores contribuem para a retenção dentária. Já os indivíduos 

menos favorecidos financeiramente estão mais propensos às extrações dentárias 

como forma de tratamento.  

 Um estudo de Bastos et al., 2008, acerca da dor dentária em uma 

amostra de crianças desde o nascimento até os doze anos de idade, no município 

de Pelotas, RS, mostra que os sujeitos que vivem em condições de pobreza no 

período decorrido do nascimento até quatro anos de idade apresentam maiores 

prevalências de dor dentária aos doze anos de idade. A menor prevalência de dor 

dentária no último mês investigado ocorreu no grupo em que a renda aumentou 

desde o nascimento do sujeito até seus quatro anos de idade. Assim, segundo o 

mesmo estudo, os episódios de dificuldade financeira no início da infância 

podem resultar em comportamentos que trazem riscos à saúde e à diminuição do 

uso de serviços de saúde, fatores que podem contribuir para a ocorrência de dor 

dentária. Acreditamos que esses mesmos fatores também podem sugerir maior 

risco de perda dentária, devido às dificuldades em se estabelecer cuidados em 

saúde.  

 No presente estudo, realizado em Florianópolis, a prevalência de 

dentição funcional diminuiu em função do menor nível de instrução do indivíduo 

e também de seus pais. Indivíduos cujos pais possuem maior tempo de 

escolaridade (≥12 anos) foram os que mais apresentaram presença do desfecho, 
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sendo os valores estatisticamente significativos. A prevalência de dentição 

funcional nos indivíduos que estudaram doze anos ou mais foi de 94,7%, sendo 

semelhante à que ocorreu naqueles sujeitos cujos pais estudaram doze anos ou 

mais (94,3%) e cujas mães estudaram esse mesmo tempo (94,8%).  

Em relação àqueles sujeitos que estudaram de nove a onze anos, quando 

comparados com os participantes cujos pais e mães estudaram de nove a onze 

anos, percebeu-se que a prevalência de dentição funcional foi maior nestes 

últimos grupos o que ocorreu também com os tempos de escolaridade de cinco 

a oito anos e também de quatro anos ou menos. Esses resultados mostram que a 

escolaridade do indivíduo tem maior importância para manter a dentição 

funcional.  

  Pessoas com níveis mais elevados de instrução são capazes de agregar 

conhecimentos que influenciam de forma favorável sua saúde e a prática de 

hábitos saudáveis; além disso, qualificam-se para ocupações mais bem 

remuneradas. Por sua vez, a renda influencia o padrão comportamental do 

indivíduo, relativo à fatores de risco e de proteção para várias doenças (BOING 

et al 2005). De acordo com Jiang et al (2013), menor escolaridade e renda 

aumentam o risco para doenças bucais, dessa forma, indivíduos nessas condições 

apresentam maior prevalência para perdas dentárias. Segundo o mesmo estudo, 

os sujeitos com baixo poder socioeconômico apresentam prevalência três vezes 

maior de perda dentária, sendo a educação o fator mais fortemente associado à 

perda dentária. Esse aspecto supracitado pode também ajudar a compreender o 

fato de os indivíduos pertencentes à posição socioeconômica subjetiva mais 

baixa, ter apresentado menor prevalência de dentição funcional, pois é esperado 

que os sujeitos com menos escolaridade e de menor renda tenham se enquadrado 

na menor posição socioeconômica subjetiva. 

   
 

7.2 USO DE PRÓTESE TOTAL 
 

A prevalência de uso de prótese total na população estudada de 

Florianópolis foi maior que a prevalência de uso no estudo elaborado por Maia, 

Emilanir et al., 2012, na Paraíba (10,3% e 7,6%, respectivamente). Esse 

desfecho foi maior na pesquisa de Medeiros et al., 2012, também na Paraíba, em 

que a frequência de uso de prótese dentária superior foi 45,0%e 4,0% inferior. 

Entretanto, esse resultado deve ser avaliado considerando o fato de que os 

percentuais englobam todos os tipos de prótese dentária. 

 Os achados de Mallmann; Toassi; Abegg, 2012 também revelaram maior 

prevalência de uso de prótese total na população estudada de Porto Alegre 

(54,0% das mulheres e 48,1% dos homens faziam uso de prótese total superior) 

em relação à de Florianópolis. 
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Comparando-se os resultados do presente estudo com os de âmbito 

nacional mais recente (SB Brasil 2010), nota-se que a prevalência de uso de 

prótese total na população adulta de Florianópolis é semelhante em relação aos 

adultos que participaram da pesquisa SB Brasil 2010. Entre os adultos 

participantes do EpiFloripa 2012, 10,3% faz uso de pelo menos uma prótese 

total, enquanto que entre que entre os participantes adultos do SBBrasil 2010, 

9,1% faz uso de prótese total superior e 2,3% de prótese inferior. Comparando-

se o uso de prótese total pela população adulta de Florianópolis (EpiFloripa 

2012) com a população adulta do sul do Brasil (SBBrasil 2010), percebe-se que 

nesta última, há maior prevalência de uso, sendo que 14,5% faz uso de prótese 

total superior e 3,1% de prótese total inferior.  
 

 

7.3 NECESSIDADE DE PRÓTESE TOTAL 
 

 Em relação à necessidade de prótese total superior, o presente estudo 

mostrou que tal desfecho foi expressivamente menos prevalente quando 

comparado com o estudo de Mallmann; Toassi; Abegg, 2012, tanto quanto à 

necessidade de prótese total superior em mulheres, quanto em homens, sendo 

que a necessidade por mulheres foi seis vezes maior na população estudada por 

Mallman; Toassi; Abegg, 2012 em Porto Alegre, RS, do que na população da 

presente pesquisa. Para os homens, tal desfecho foi quatro vezes maior na 

população de Porto Alegre, RS. A diferença de prevalência foi ainda maior no 

que diz respeito à necessidade de prótese total inferior, sendo 11,5 vezes maior 

entre os homens da pesquisa de Mallmann; Toassi; Abegg, 2012 e 11 vezes 

maior entre as mulheres. Ainda em relação ao sexo, a necessidade de prótese 

total superior foi maior entre os homens, diferente do que ocorreu no estudo de 

Mallmann; Toassi; Abegg, 2012. Entretanto, a necessidade de prótese total 

inferior foi maior entre as mulheres adultas de Florianópolis em relação os 

homens, sendo que tal desfecho foi análogo ao que ocorreu no estudo de 

Mallmann; Toassi; Abegg, 2012. O estudo, realizado em Porto Alegre, mostra 

que quanto maior a faixa etária, maior a necessidade de uso de prótese total, o 

que ocorreu também na população de Florianópolis, tanto para prótese total 

inferior como superior. Em relação à renda, em ambos os estudos, a necessidade 

de prótese total inferior e também superior aumentou em função da condição 

socioeconômica menos favorecida.  

 Comparando-se os resultados do presente estudo, com resultados da 

pesquisa SBBrasil 2010, nota-se que a necessidade de prótese total na população 

adulta de Florianópolis, em ambos os arcos, foi expressivamente maior (13,7 

vezes) do que necessidade na população adulta abordada na pesquisa de âmbito 

nacional. O mesmo resultado ocorreu, comparando-se a população adulta de 
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Florianópolis, com a população adulta do Sul brasileiro, sendo que a prevalência 

de necessidade de próteses totais superior e inferior, foi maior na população da 

capital catarinense, em 13,7 vezes. 

 Em relação ao estudo realizado por Haikal et al. (2012), no estado de 

Minas Gerais, a população adulta de Florianópolis apresentou necessidade 

semelhante de uso de prótese total inferior. A necessidade de prótese total 

superior, por sua vez, foi pouco mais que o dobro mais prevalente na população 

adulta de Florianópolis, situação semelhante à que ocorreu com a população de 

estudo de Batista, Silva e Sousa (2010), no estado de São Paulo.  

 De acordo com os resultados do presente estudo, o uso de prótese total 

e a necessidade de uso da mesma podem ser interpretados como associados à 

ausência de dentição funcional. Haja vista que as maiores prevalências de 

ausência desta última variável ocorreram nas mulheres, pessoas de maior idade, 

de piores condições socioeconômicas (renda, escolaridade dos sujeitos e também 

de seus pais e mães), bem como entre os indivíduos enquadrados na menor 

posição socioeconômica subjetiva. Do mesmo modo, as maiores prevalências de 

uso e de necessidade de prótese total ocorreram nesses mesmos grupos, com 

exceção da escolaridade dos pais do sujeito em relação ao uso e necessidade de 

prótese, que não seguiu o mesmo padrão da variável dentição funcional. Assim, 

os mesmos fatores relacionados à perda dentária estão associados à necessidade 

de prótese, bem como ao seu uso. 

 São escassos na literatura os trabalhos que   abordam o uso e a 

necessidade de prótese total, relacionado aos aspectos epidemiológicos. Dessa 

forma, faz-se a sugestão para que se amplie os estudos nessa área, visando além 

da restauração protética, compreender os fatores que levam até este tipo de 

necessidade, para que   os serviços de saúde possam tomar medidas eficazes para 

diminuir gradativamente as perdas dentárias, que afetam, sobretudo os 

indivíduos que ocupam posições sociais mais vulneráveis.  
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8 CONCLUSÃO 
 

 

 Os resultados do presente estudo nos permitem afirmar que a 

prevalência de dentição funcional na população adulta de Florianópolis é boa.  

Essa condição pode ser justificada pelo fato de Florianópolis ser a capital 

brasileira com melhor índice de desenvolvimento humano e umas das cidades 

brasileiras com melhor qualidade de vida (“IBGE: Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2010”). Além disso, os serviços de saúde pública do 

município são tidos como de referência. Deve-se considerar também, que os 

Centros de Especialidades Odontológicas existentes no município, 

disponibilizam serviços de endodontia, que contribuem para a diminuição da 

perda dentária.  

 Considerando que houve associação entre os piores desfechos de perda 

dentária, uso e necessidade de prótese e as condições socioeconômicas mais 

vulneráveis, os dados ganham importância no cenário de planejamento de 

políticas públicas de saúde no município de Florianópolis, visando promover 

ampliação do acesso da população aos serviços de saúde, bem como estabelecer 

a equidade de forma efetiva. Tais medidas de melhoria poderiam ser ainda mais 

eficazes através do reconhecimento das áreas geográficas de maior prevalência 

e vulnerabilidade de perda dentária. 
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ANEXO A – Documento de aprovação da pesquisa pelo Comitê de 

Ética em Pesquisas com Seres Humanos 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) 
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ANEXO C – QUESTIONÁRIO 
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ANEXO D -  EXAME CLÍNICO DAS CONDIÇÕES BUCAIS, 

SEGUNDO A OMS 
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